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Aloysio: "Velloso revelou-se homem de inovações audaciosas" 

Aloysio ataca Velloso e cobra julgamento 
rápido do mérito da contribuição de inativo 
Ministro reage em nota 

pública e à noite 
secretário-geral telefona 

para pedir desculpas 
ISABEL BRAGA 
e ROSA COSTA 

RASÍLIA — O ministro- 
chefe da Secretaria-Ge- 
ral da Presidência da 

República, Aloysio Nunes Fer-
reira, criticou ontem declara-
ção do presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
ministro Carlos Velloso, publi-
cada pelo Estado. Velloso dis-
sera que o esforço do governo 
para aprovar uma emenda 
constitucional prevendo a co-
brança de contribuição previ-
denciária dos servidores apo-
sentados e pensionistas pode 
não esgotar a discussão sobre 
a legalidade da medida, sus-
pensa pelo próprio Supremo 
no mês passado. 

"O ministro Carlos Velloso 
revelou-se um homem de ino-
vações audaciosas", afirmou 
Aloysio, por intermédio de 
sua Assessoria de Imprensa. 
"Inventou uma nova atribui-
ção para o Supremo: o contro-
le prévio da constitucionalida-
de das normas jurídicas, e re-
solveu fazê-lo pela impren-
sa", completou ele. 

"Por que o ministro não vol-
ta à rotina e marca logo o jul-
gamento do mérito da contri-
buição dos inativos do serviço 
público?", questionou Aloy-
sio. "O governo, o Congresso 
e a Nação esperam um pro-
nunciamento definitivo do Su-
premo", argumentou. "Até 
quando vamos esperar?" 

Velloso reagiu às declara-
ções do ministro, distribuindo 
duas notas ontem. À tarde, es-
clareceu que não fez nenhum 
alerta ao Executivo ou ao Con-
gresso a respeito das contri-
buições previdenciárias. Na 
segunda, à noite, negou que es-
tivesse fazendo controle pré-
vio de constitucionalidades. 

De acordo com a nota divul-
gada à tarde, o que Velloso 
dissera foi que, "em tese, o 
Congresso pode elaborar as 
emendas que desejar". E con-
cluíra: "Só que essas emendas 
terão de respeitar os direitos e 
garantias individuais, que 
constituem cláusula pétrea, 
vale dizer, constituem maté-
ria que o poder constituinte 
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derivado, instituído ou de 
emenda, não pode alterar." 

A noite, depois de Velloso 
divulgar a segunda nota, Aloy-
sio telefonou-lhe para desfa-
zer o mal-entendido. Segundo 
explicou a Velloso, ele enten-
dera que este estivesse pré-jul-
gando a constitucionalidade 
da emenda. Pediu desculpas 
e, segundo sua assessoria, o 
impasse foi solucionado. 

ACM — O presidente do Con-
gresso, senador Antonio Car-
los Magalhães 
(PFL-BA), tam- 
bém fez críticas 	A às declarações 
do presidente 
do STF. Na ava- 	E N D 
liação de ACM, 
um direito ile- 
galmente adqui- 
rido, que seria 	CRIT 
fruto de vanta- 
gens questioná- 
veis, não tem como ser manti-
do. "Eu tenho uma tese de 
que um direito ilegalmente ad-
quirido não pode ser válido", 
argumentou ele. 

O senador citou como exem-
plos de direitos questionáveis 
casos que, segundo ele, ocor-
rem no próprio Senado, onde 
funcionários públicos com sa-
lários de cerca de R$ 400 rece-
bem valores bem mais eleva-
dos, da ordem de R$ 3.500, 
graças ao acúmulo de uma sé- 
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rie de benefícios. Sobre a pos-
sibilidade de haver um au-
mento na faixa de isenção da 
contribuição previdenciária, 
fixada em R$ 600 na proposta 
de emenda constitucional que 
tramita na Câmara, ACM li-
mitou-se a dizer que o gover-
no "já fez um grande esforço 
ao adotar esse limite", mas a 
negociação é uma coisa nor-
mal no Congresso. 

O alerta do presidente do 
STF também foi criticado por 
outros senadores. O líder do 

PPS na Casa, 
Paulo Hartung 
(ES), observou 
que está haven-
do "excessos" 
com relação a 
opiniões de mi-
nistros sobre as-
suntos que estão 
sendo ou ainda 
serão examina-
dos pelo Supre-

mo. "O que eu aprendi até 
agora é que os juízes devem fa-
lar nos autos", argumentou. 

Para o senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), o assunto seria 
melhor resolvido se o governo 
adotasse as linhas gerais da 
proposta de seu colega de par-
tido, deputado Eduardo Jor-
ge (SP), que também defende 
a instituição de um sistema 
previdenciário uníco no País. 
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